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Editorial

estupidez – jamais a pequena ave apaga-
ria sequer uma chama! O colibri, que ouviu 
o remoque, terá respondido então: não 
apagarei, decerto, o fogo, mas estou a fa-
zer aquilo que posso.

Quando um certo mundo está a desa-
bar aos nossos pés, um outro estará em 
gestação. Vamos, pois, todos nós, Audi-
tores em particular, lutar juntos por esses 
novos horizontes, para que o futuro seja 
mais livre, mais solidário, menos desigual.

 Humano mesmo que não tenhamos 
mais possibilidades que o colibri.

Numa última palavra, por agora, pre-
tendo chamar a atenção para que neste 
Boletim entendemos integrar uma modesta 
recensão de livros recentes que, de al-
gum modo, possam desafiar-nos a ten-
tar perceber a complexidade deste tem-
po agreste, com ela lidar e superá-la em 
novas primaveras. Também no Boletim se 
integram trabalhos realizados no âmbito 
do IDN e que mereçam publicação, a partir 
deste número.

A todos vos desejo, com muita estima, 
um excelente ano de trabalho e os maio-
res sucessos.

António Vilar 
Presidente da Direção da AACDN

Sócio n.º 835/03 

É com muita satisfação que se apresen-
ta mais um número do Boletim Infor-

mativo da nossa Associação de Auditores 
dos Cursos de Defesa Nacional, “CIDADA-
NIA E DEFESA”.

Gostaria de sublinhar, nesta ocasião, o 
que significa para mim, em toda a sua di-
mensão, ser o nosso boletim. Por um lado, 
exprime que tem a sua matriz intelectual 
no seio da AACDN, sendo que cada asso-
ciado pode – e deve – utilizá-lo para expri-
mir as suas ideias. É, pois, nosso, de todos 
nós, ainda que qualquer cidadão possa 
ser seu destinatário. Em outro sentido é 
nosso porque pretende afirmar, aprofun-
dar e divulgar os valores, as ideias, a dou-
trina que um dia abraçamos ao assumir a 
condição de Auditores.

Todos os cidadãos enfrentam, nos dias 
que correm, fortes inquietações na relação 
consigo próprios e com os outros, tudo 
num tempo que nos molda, mais do que 
nós a ele. Segundo um conhecido provér-
bio “as noites estão grávidas e ninguém 
sabe o dia que vai nascer”. É sabido, po-
rém, que prospetivar o futuro, tentar per-
ceber o que aí poderá ocorrer – e ter disso 
consciência – sempre foi um instrumento 
de poder.

Este é um apelo à produção de pensa-
mento pelos Auditores.

Adivinho, porém, o sussurro de alguns 
dizendo “não tenho tempo”, “não é ques-
tão da minha lavra”, “deixem-me em sos-
sego, não me interessa” … Ora também 
aqui vos desinquieto, amigos Auditores, 
lembrando a célebre Metáfora do Colibri 
que, perante um extenso fogo florestal, ia 
e vinha, freneticamente, buscando água 
que trazia no seu biquito e deitava sobre 
as chamas. O tatu, seu companheiro da 
floresta, vendo, ao longe, este movimento 
ansioso do colibri observou, sem se mexer 
do seu conforto, que nunca vira tamanha 

DAR FUTURO 
AO NOSSO PASSADO

Gostaria de sublinhar, 
nesta ocasião, o que 
significa para mim, em 
toda a sua dimensão, 
ser o nosso boletim. 
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Eleições para os novos órgãos sociais 
da AACDN para o Biénio 2016/2017

ASSEMBlEIA GERAl

PRESIDENTE - Dr. José da Silva Monteiro, 569/96
vICE-PRESIDENTE – Dr.ª Maria do Céu Madeira, 826/03
vICE-PRESIDENTE - Mestre Maria Isabel Lopes Afonso Pereira  
        Leitão, 797/03
SECRETÁRIO - Prof. Doutor José Alberto Baère de Faria Campos 
        Neves, 774/02

PRESIDENTE - Dr. António Vilar Ribeiro, 835/03
vICE-PRESIDENTE - Prof.ª Doutora Teresa Maria Ferreira  
           Rodrigues, 1050/09
vICE-PRESIDENTE - Tenente-Coronel Paulo José da Cruz 
        Lourenço, 1056/12
SECRETÁRIA - Mestre Catulina Soares Guerreiro, 804/03
TESOuREIRO – Dr.ª Teresa Maria de Oliveira Torres Martins, 585/96
vOGAl - Profª. Doutora Carla Isabel Patrício Fernandes, 987/10
vOGAl – Dr.ª Maria Isabel Rodrigues Almeida Oliveira Fragoso,  
       593/96
vOGAl - Dr. José Manuel da Veiga Testos, 594/96
vOGAl - Dr. João Pedro Gomes Moreira Pêgo, 1080/13
vOGAl SuPlENTE - Capitão Mar e Guerra Paulo António Pires,  
         1063/ 2 

DIREÇÃO

PRESIDENTE - Tenente-General António Eduardo Domingos  
              Mateus da Silva, 23/79
vOGAl - Dr. João Paulo Farinha Franco, 626/96
vOGAl - Dr. Afonso de Bragança Mendes, 956/08
vOGAl SuPlENTE - Mestre António Manuel Correia Alves  
        Dias, 1087/08

CONSElHO FISCAl

Os novos órgãos sociais da AACDN acompanhados pelo Ministro da Defesa Prof. Dr. Azeredo Lopes e pelo Diretor do IDN, Major General Viana 

Após a realização da assembleia geral ordinária para apresen-
tação do Relatório de atividades e execução orçamental de 

2015, teve lugar a assembleia geral eletiva dos novos órgãos so-
ciais para o biénio 2016/2017. 

As eleições realizaram-se no dia 18 de fevereiro nas instala-
ções do Instituto Universitário Militar (IUM), e tiveram uma boa 
afluência de votantes. A vitória coube à Lista B, com 130 votos, 
liderada por Dr. António Vilar, que se apresentou com o lema “Dar 
Futuro ao Nosso Passado!”. Em segundo lugar ficou a Lista A, do 
Dr. Américo Ferreira, com 70 votos.

Num comunicado em que informou os associados da AACDN do 
resultado das eleições, o novo presidente da Direção, Dr. Antó-
nio Vilar, dirigiu uma palavra de apreço ao trabalho desenvolvido 
pelos Órgãos Sociais cessantes e apelou a todos os associados 
a partilhar os objetivos propostos a alcançar no novo mandato, 
para unir e dinamizar a AACDN.

A Associação de Auditores dos Cursos de Defesa Nacional 
passou assim a ser gerida pelos seguintes associados:

SuPlENTE - Tenente-Coronel José Eusébio Pereira Barata  
          Cordeiro de Araújo, 979/10
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Ministro da Defesa Nacional presidiu 
à posse dos órgãos sociais

Realizou-se a 16 de março de 2016, no 
Auditório General Câmara Pina do Ins-

tituto da Defesa Nacional (IDN), a cerimónia 
de tomada de posse dos novos elementos 
dos órgãos sociais, da Associação dos Au-
ditores de Defesa Nacional para o biénio 
2016/2017.

A cerimónia foi presidida por S. Ex.ª o Sr. 
Ministro da Defesa Nacional, Prof. Doutor 
Azeredo Lopes e contou com a presença 
de inúmeras autoridades, representativas 
das instituições com responsabilidades 
diretas na segurança e defesa nacional, 
bem como de associados e auditores dos 
cursos de defesa nacional. 

Usaram da palavra o senhor Diretor do 
IDN - Major-General Vitor Rodrigues Via-
na, o Presidente da Direção - Prof. Doutor  
António Vilar e S. Ex.ª o Ministro da Defesa 
Nacional. Prof. Doutor Azeredo Lopes, por 
esta ordem.

No final foi servido um “Porto de Honra”.
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Novos dirigentes da AACDN 
apresentam cumprimentos a altos 
responsáveis da Defesa e Segurança

Presidente Marcelo Rebelo de Sousa recebeu AACDN representada pelo Dr. António Vilar (presidente da Direção), Dr. José Monteiro (presidente da Assembleia geral) e o 
Tenente-General Mateus da Silva (presidente do Conselho Fiscal)

Os contatos formais com os mais altos responsáveis das 
áreas da Defesa e da Segurança pelos novos dirigentes da 

AACDN começaram em início de abril. 
Na audiência no Palácio de Belém, o Presidente Marcelo Re-

belo de Sousa recebeu os presidentes dos órgãos sociais da As-
sociação dos Auditores dos Cursos de Defesa Nacional. Nesta 
apresentação de cumprimentos ficou sublinhado o interesse de 
uma organização conjunta de uma conferência sobre “Portugal”, 
multidisciplinar e com ambição” e da participação de Sua Exce-
lência, num jantar debate da AACDN.  

O propósito de envolver membros dos três Órgãos Sociais nas 
audiências e nas reuniões de trabalho foi, de resto, seguido em 
todos os encontros e reuniões de trabalho que têm decorrido.

Apresentação de cumprimentos a SEXA o Almirante Chefe do Estado-Maior da Ar-
mada, por parte do Dr. António Vilar (presidente da Direção); Prof. Doutora Teresa 
Rodrigues (vice-presidente da Direção); Dr.ª Maria Isabel Fragoso (vogal da Direção) e 
C.M.G. Paulo António Pires (vogal Suplente da Direção)
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Exmo. Senhor General Comandante-Geral da Guarda Nacional Republicana, ladea-
do pelo Dr. José Monteiro (presidente da Mesa da Assembleia Geral) e pelo Coronel 
Fernando Bessa  (secretário da Mesa da Assembleia Geral)

O Diretor do Serviço de Informações de Segurança (SIS), Dr. Adélio Neiva da Cruz, 
ladeado pelo Coronel Fernando Bessa (secretário da Mesa da Assembleia-Gera), a 
Dr.ª Catulina Guerreiro (secretária da Direção) e Profª Doutora Carla Fernandes (Vo-
gal de direção)

Apresentação de cumprimentos e reunião de trabalho no ISCPSI, Instituto Supe-
rior de Ciências Policiais e Segurança Interna, com o diretor, superintendente Pedro 
Clemente. A AACDN foi representada pelo Dr. José Monteiro (presidente da Mesa 
da Assembleia Geral), General Mateus da Silva (presidente do Conselho Fiscal), Dr. 
José Veiga Testos (vogal da Direção) e Dr.ª Catulina Guerreiro (Secretária da Direção)

Apresentação de cumprimentos Exmo. Secretário-Geral do SIRP por Tenente-Gene-
ral Mateus da Silva (presidente do Conselho Fiscal); Prof. Doutora Teresa Rodrigues 
(vice-presidente da Direção) e Dr.ª Maria Isabel Oliveira Fragoso (Vogal da Direção)

A delegação da AACDN composta pelo Dr. José da Silva Monteiro (presidente da 
Mesa da Assembleia Geral) e pela Prof. Doutora Teresa Rodrigues (vice-presidente 
da direção) foi recebida no Instituto Hidrográfico pelo Diretor-geral deste instituto, 
Contra-almirante Coelho Cândido 

FALTA 
FOTO

FALTA 
FOTO

Apresentação de cumprimentos a SEXA o General Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito. A AACDN foi representada pelo Dr. José Monteiro (presidente da Mesa da 
Assembleia Geral); Doutor António Vilar (presidente da Direção); Dra. Maria Isabel 
Fragoso (vogal da Direção) e pelo Tenente-General Mateus da Silva (presidente do 
Conselho Fiscal)
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AACDN participou no dia dos Cadetes 
do Mar e do Exército

A AACDN, representada secretária de 
Direção, Dr.ª Catulina Guerreiro, par-

ticipou no Dia Nacional dos Cadetes do 
Mar e do Exército, realizado na Escola de  
Armas do Convento de Mafra, a 30 de 
abril 2016. As cerimónias militares decor-
reram na Parada da referida Escola de Ar-
mas e, foram presididas pelo Chefe do Es-
tado-Maior do Exército (CEME), Sr. General 
Rovisco Duarte, em representação de Sua 
Excelência, o Chefe do Estado-Maior-Gene-
ral das Forças Armadas (CEMGFA) que es-
tava ausente do país mas, que dado o seu 
empenho por este assunto fez questão de 
se fazer representar. Estiveram, igualmen-
te, presentes representantes do Chefe 
do Estado-Maior da Armada (CEMA) e do 
Chefe do Estado-Maior da Força Aérea 
(CEMFA) e de outras altas individualida-
des das Forças Armadas. 

Os Cadetes do Mar e do Exército eram 
cerca de 180, para além dos seus forma-
dores e instrutores. Sargentos e Praças 
da referida Escola de Armas desfilaram e 
exibiram os seus estandartes e as dife-
rentes bandeiras de Portugal, que foram 
identificadas e que vêm da Monarquia. 
Após a cerimónia militar, decorreu um al-
moço para os convidados militares e  
civis e para os Cadetes e seus familiares.

De tarde, foram apresentados os tra-
balhos finais de graduação dos Cadetes do 
Mar e do Exército de todas as Unidades do 
país, preparados durante o ano escolar. 
Estes trabalhos foram discutidos e apre-
sentados perante júris das Instituições 
que os certificam, nas salas de aula da 
Escola das Armas. Os temas expostos 
foram de diversa ordem, indo desde a  
explicação com maquetes demonstra-
tivos do envolvimento português na 1.ª 
Grande Guerra, às Missões de Paz das 
Nações Unidas, ao Protocolo a observar 
nos Navios de Guerra, os Requisitos pro-
cessuais a observar nos Portos nacionais 
– Porto de Aveiro, entre muitos outros  
temas de interesse nacional.

Em jeito de avaliação desta cerimónia 
de comemoração do Dia Nacional dos  
Cadetes do Mar e do Exército, somos  
levados a concluir que esta iniciativa é 
muito meritória, dada a importância que 
tem para os jovens o sentimento de per-
tença a um país que lhes permite senti-
rem-se orgulhos do seu país.

Catulina Guerreiro
Secretária da Direção

Sócia nº 804/03 
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Visita dos auditores ao 
Palácio da Cidadela em Cascais

No âmbito do seu Plano de Atividades, 
a AACDN organizou, no dia 21 de maio 

de 2016, um Sábado Cultural com uma vi-
sita ao Palácio da Cidadela, em Cascais. 
Um palácio que é residência do Senhor 
Presidente da República e que faz parte 
do Museu da Presidência.

O Palácio da Cidadela foi, a partir de 
1870, habitação de veraneio da casa real, 
tendo ficado afeto à Presidência da Repú-
blica após a mudança de regime em 1910. 
Foi residência de vários presidentes da 
República Portuguesa, desde Manuel de 
Arriaga a Bernardino Machado, na I Repú-
blica, ou Óscar Carmona durante o Estado 
Novo, entrando posteriormente, em fase 
de deterioração. Após 50 anos encerrado, 
e depois de restaurado, foi aberto ao pú-
blico como Museu da Presidência, em no-
vembro de 2011.  

Esta visita revestiu-se de enorme inte-
resse, possibilitando aos presentes obser-
var os trabalhos de restauro do edifício e 
as peças de Museu que, embora nalguns 
casos, sejam emprestadas de outros Mu-
seus nacionais, são de uma rara beleza. 
Outro elemento interessante desta visi-
ta foi, a informação que transmitida pela 
Guia do Museu, Dr.ª Ana Vidal, acerca das 
individualidades e outros representantes 

de países estrangeiros (quer da realeza 
europeia quer de chefes de estado e go-
verno) que por ali têm passado e, ou mes-
mo têm pernoitado.

A Dr.ª Ana Vidal, soube melhor do que 
ninguém conduzir os presentes aos can-
tos e recantos de maior interesse e bele-
za, chamando a atenção para a peça de 
mobiliário, pintura ou outro pormenor do 
restauro que, naquele espaço, merecia 
particular atenção. 

Em jeito de conclusão, a Direção da AA-
CDN considera que os Auditores tiveram 
a enorme vantagem, em fazer esta visita 
cultural, ficaram sem dúvidas mais enri-
quecidos na sua abordagem cultural ao 
espólio nacional e, assim podem melhor 
aferir, aquilo que temos e, de que nos po-
demos orgulhar.

No âmbito deste Sábado Cultural e, 
para além da visita ao Museu, houve tam-
bém um almoço num restaurante da Ma-
rina de Cascais, tendo sido um tempo  
muito bem passado, para os Auditores 
que, conjuntamente com amigos e familia-
res usufruíram de uma sã convivência, en-
tre colegas da AACDN. 

Catulina Guerreiro
Secretária da Direção

Sócia nº 804/03
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A convite da Marinha Portuguesa 
a AACDN embarcou no NRP Bartolomeu Dias

A AACDN participou em 27 de Abril, a 
convite da Marinha Portuguesa, num 

exercício da Força Naval Internacional. O 
embarque, a bordo do “NRP Bartolomeu 
Dias” foi organizada para os Deputados 
da Assembleia da República a Comissão 
de Negócios Estrangeiros, para o Curso 
de Promoção a Oficiais Generais e, ain-
da para um Grupo de Adidos Militares de 
países amigos

O exercício da Força Naval Internacional, 
em que participaram o NRP Bartolomeu Dias, 
o NRP Bérrio, a NRP Vasco da Gama (que  
estava a regressar de uma missão de três 
meses em países africanos), o NRP Via-
na do Castelo e ainda um helicóptero da  
Marinha.

Este exercício constou de uma opera-
ção de reabastecimento feita pelo NRP 
Berrio ao NRP Bartolomeu Dias, ação de 
assalto de uma equipa de fuzileiros fei-
ta através um helicóptero naval Lynx e 
exercício de proteção de forças contra 
ataques assimétricos (terroristas).

O exercício permitiu aos convidados 
(Deputados, Adidos e Alunos do Curso de 
Promoção a Oficial General e Membros da 
AACDN) aperceberem-se, do que é a vida a 
bordo de um navio combatente da Armada 
portuguesa (desafios, riscos e situações 
imprevisíveis que exigem que toda a estru-
tura de comando do navio esteja, a cada  
momento, pronta a responder a esses de-
safios e/ou mesmo riscos.
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O treino regular, em que se inserem estes 
exercícios, é fundamental para que as guar-
nições dos navios mantenham os elevados  
padrões de prontidão militar que carateri-
zam a Marinha Portuguesa.

A participação neste exercício na-
val e visita ao “NRP Bartolomeu Dias” 
revelou-se do maior interesse, por ter 
proporcionado aos participantes, uma 
avaliação clara do elevado grau de ope-
racionalidade da força, das capacida-
des desenvolvidas pelos meios, naval e  
aerotransportado e, muito em especial, 
pelo desempenho das respetivas tripu-
lações, no cumprimento da Missão que 
lhes foi confiada.   

De salientar, que durante a troca de 
impressões com os outros convidados 
foi percetível a mesma avaliação quanto 
ao excelente desemprenho da Força e a 
complexidade das operações Navais rea-
lizadas.

Catulina Guerreiro
Secretária da Direção

Sócia nº 804/03 
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AACDN participou no 
Exercício Livex “Orion 2016”

A AACDN foi convidada por Sua Excelência, o General CEME, 
General Rovisco Duarte, a estar presente no “DVD” do exer-

cício “Orion”, no Campo Militar de Santa Margarida, a 2 de julho de 
2016.

Esta iniciativa insere-se no âmbito do Plano de Atividades da 
AACDN e tem por objetivo reforçar a ligação da Associação com 
as Forças Armadas e Forças e Serviços de Segurança, especial-
mente através da presença em “Distinguished and Visitors Days” 
(DVD) de exercícios de âmbito nacional ou internacional.

Os membros da Direção presentes, Presidente Dr. António Vilar, 
Secretária Dr.ª Catulina Guerreiro, bem como uma delegação de 
dez auditores, puderam testemunhar “in loco” a excelência o nível 
do Exercício e apreciar o profissionalismo, empenho, capacidades e 
esforço das Forças Armadas e de Segurança, em especial do Exér-
cito português que demonstrou, uma vez mais, o seu elevado nível 
operacional, de planeamento e prontidão para servir a sua Pátria.

A realização do “ORION”, exercício anual do Exército Português, 
materializa o culminar do ciclo anual do treino operacional dos 
Elementos da Componente Operacional do Sistema de Forças 
Terrestres. Este exercício sectorial, de tipo LIVEX, que se realizou 
entre 19 de junho e 2 de julho, teve como cenário uma Operação 
de Resposta a Crises e permitiu a certificação do Comando e  
Estado-Maior da Brigada de Intervenção, que se encontra afiliada 
à Allied Rapid Reaction Corps.

As Nações Aliadas de Espanha e Estados Unidos da Amé-
rica, a Força Aérea Portuguesa, e a Cruz Vermelha Portuguesa  
participaram no “ORION16”, contribuindo para o aperfeiçoamento 
da interoperabilidade e desenvolvimento de sinergias, no âmbito 
da partilha do esforço de Defesa e Segurança das Organizações 
Internacionais da OTAN e UE.

Estiveram envolvidos cerca de 3100 militares, dos quais 140 de 
nacionalidade espanhola e americana e dezenas de viaturas e  
aeronaves de diversa tipologia. O Exercício “ORION16” terminou no 
dia 2 de Julho, no Campo Militar de Santa Margarida e foi planeado 
e dirigido pelo Comando das Forças Terrestres, cujo Chefe do seu 
Estado-Maior, Coronel Tir Duarte Costa, que o assim o descreveu:

“… Desde 19 de junho, na sua vertente LIVEX, homens e mulhe-

res, Soldados de Portugal, de Espanha e dos Estados Unidos da 
América treinaram e desenvolveram táticas e procedimentos num 
ambiente complexo com vista a aumentar a interoperabilidade das 
suas forças com o objetivo de providenciarem aos Portugueses 
e aos Europeus, um futuro seguro assente na credibilidade dos 
seus Exércitos e uma dissuasão contra ameaças externas assen-
te nas suas capacidades. Envolveu cerca de três milhares de mili-
tares de três países, cinco centenas de viaturas, várias aeronaves 
de diversas tipologias, Cruz Vermelha Portuguesa, Câmaras Muni-
cipais, GNR, sendo o maior e mais complexo exercício do Exército 
nos últimos 10 anos. Começámos hoje o planeamento do “ORION17”.
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AACDN participou no 
Exercício Livex “Orion 2016”

Neste mundo conturbado em que vivemos, em que as certezas 
sobre segurança e paz estão cada vez mais diluídas, os países te-
rão de investir cada vez mais nas suas Forças Armadas, de forma 
a permitir que as mesmas estejam preparadas para fazer face às 
ameaças da atualidade, nomeadamente as expressas no Concei-
to Estratégico de Defesa Nacional, frequentemente abordadas na 
comunicação social.

Por isso, os exercícios de formação e treino das forças armadas 
e, nomeadamente este ORION - Operação de Resposta a Crises, 
são imprescindíveis para que estas melhor se possam preparar 
para cumprir as missões para as quais forem incumbidas.

Os membros da Direção da AACDN que estiveram presentes, 
testemunharam e apreciaram o “ORION16”, como Exercício de Ex-
celência mas, em particular, orgulharam-se com o desempenho 
dos cerca de 3000 homens e mulheres portugueses que partici-
param neste Exercício.

Mas, talvez ainda mais importantes, os Auditores que estive-
ram presentes neste “ORION16” consciencializaram-se de que 
Portugal tem Forças Armadas com profissionalismo, capacidades,  
dedicação e esforço à Pátria associado a um sentido de missão 
de Estado.

Os portugueses bem podem confiar nos seus milhares de  
homens e mulheres de todos os Ramos das Forças Armadas, que 
não se poupam a esforços para servir o seu país e para dignificar 
Portugal dentro e fora do país, nomeadamente através da parti-
cipação em Missões de Operações de Paz, no quadro das organi-
zações internacionais em que estamos inseridos, um pouco pelos 
quatro cantos do Mundo!

Catulina Guerreiro
Secretária da Direção

Sócia nº 804/03 
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Visita da AACDN ao Aproveitamento 
Hidroelétrico do Baixo Sabor em 
Torre de Moncorvo

Realizou-se no dia 13 de junho a visita de uma comitiva da  
AACDN ao Aproveitamento Hidroeléctrico (AH) do Baixo Sabor, 
em Torre de Moncorvo. A visita, organizada pela Direção da  
AACDN e dirigida a todos os associados contou com a presença 
de nove associados oriundos da região Norte. Durante a viagem 
o Professor Doutor Manuel Teles de Oliveira brindou os colegas 
associados com os seus conhecimentos de Trás-os-Montes, de 
onde é oriundo. 

O objetivo da visita foi o de providenciar aos nossos associa-
dos a oportunidade de visitarem uma das maiores barragens em 
Portugal, cujo interesse estratégico vai muito além da sua mais-
valia económica evidente. De facto, durante a apresentação do 
AH do Baixo Sabor, a comitiva foi elucidada da importância estra-
tégica da grande capacidade de armazenamento da barragem 
do Baixo Sabor (barragem de montante) que permite minimizar 
o impacto das cheias no vale do Douro (as maiores em Portugal) 
e, por outro lado, permite regularizar o caudal deste imponente 
rio, desta feita, otimizando e aumentando a produção de energia 
elétrica. 

O AH do Baixo Sabor é composto por duas barragens com 
grupos reversíveis, ou seja, que tanto funcionam como turbi-
na (produzem energia elétrica), como bomba (bombam água de  
jusante para montante). Esta configuração permite que a energia 
produzida durante a noite pelas turbinas eólicas ligadas à rede 
(em Portugal Continental o vento predominantemente sopra com 

mais intensidade à noite) seja utilizada para bombar a água da 
barragem do Feiticeiro para a barragem do Baixo Sabor, recupe-
rando parte da água que correu durante o dia. A água que fica 
armazenada na barragem a montante é usada para produção 
de eletricidade durante as horas de ponta (tipicamente à hora 
do almoço e do jantar), quando o preço de eletricidade no merca-
do ibérico (Portugal e Espanha partilham o mercado de energia  
elétrica, o MIBEL – Mercado Ibérico de Electricidade) é mais ele-
vado. Este tipo de aproveitamentos hidroelétricos permitem, de 
uma forma eficaz, armazenar grandes quantidades de energia 
sob a forma de água, que dificilmente pode ser armazenada  
noutras formas de energia renovável e endógena, em Portugal.

Durante a manhã o grupo visitou a barragem do Feiticei-
ro, uma estrutura gravítica clássica. Os associados visitaram a  
central elétrica, cujos arranjos urbanísticos exteriores são da  
autoria do Arquiteto Siza Vieira. Durante a visita ao Feiticeiro 
o grupo foi elucidado dos cuidados arqueológicos que houve  
durante a sua construção, cujo espólio recolhido pode ser agora 
visitado no Museu de Foz Côa. Além destes trabalhos, durante a 
construção da barragem procedeu-se à transladação do Santuário 
de Santo Antão da Barca que, doutra forma, ficaria submerso. 
Esta operação delicada permitiu descobrir um conjunto de pintu-
ras no santuário que ao longo dos tempos tinham sido tapadas 
e que podem agora ser apreciadas em todo o seu esplendor.  
Durante a hora do almoço a comitiva dirigiu-se a Torre de  

Barragem do Feiticeiro Visita à Central da Barragem do Feiticeiro
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Moncorvo onde teve um excelente repasto e aproveitou para  
visitar a belíssima Igreja Matriz desta localidade, uma construção 
do séc. XVI, monumento nacional desde 16-6-1910. Durante a  
parte da tarde a comitiva visitou a barragem do Baixo Sabor, onde 
viu o posto de comando destas duas barragens (em cada uma 
das barragens é possível controlar o funcionamento de ambas), 
e o poço de acesso às máquinas, com os seus impressionantes 
80 m de profundidade. Para terminar, houve ainda a oportunida-
de de fazer uma visita exclusiva ao interior da barragem pelos  
túneis de vistoria que dão acesso ao paramento da mesma. Foi, 
sem dúvida, um excelente dia de convívio e aprendizagem.

A AACDN agradece a amável oportunidade que a EDP nos  
ofereceu e toda a generosa hospitalidade com que fomos  
recebidos, em particular ao Eng. Lopes Santos, ao Eng. Carlos 
Rosário e ao Eng. Pedro Couto, que nos receberam. Agradece-
mos, igualmente, ao Comando do Pessoal do Exército a cedência 
da viatura para o transporte dos nossos associados.

João Pedro Pêgo
Vogal da Direção
Sócio nº 1080/13 

Visita à Central da Barragem do Feiticeiro Visita à Barragem do Baixo Sabor

Comitiva da AACDN junto à Igreja Matriz de Torre de Moncorvo
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As ameaças do terrorismo debatidas 
no jantar da AACDN

No âmbito do Plano de Atividades, a direção da AACDN orga-
nizou, a 31 de maio de 2016, o seu primeiro Jantar Debate  

subordinado ao tema “Os riscos que se colocam perante a amea-
ça do terrorismo” na Messe da Força Aérea em Monsanto. O  
orador convidado foi o Professor Doutor José Manuel Anes, es-
pecialista nestas matérias e, fundador e, até recentemente, pre-
sidente do Observatório de Segurança, Criminalidade Organizada 
e Terrorismo (OSCOT).

A apresentação do Dr. José Manuel Anes foi feita pelo Dr. José 
Monteiro, Presidente da Assembleia Geral, tendo ficado muito 
claro o extraordinário curriculum do orador que, inicialmente, se 
licenciou em Química mas, ao entrar na área da investigação la-
boratorial da Polícia Judiciária, cooperou e colaborou com diver-
sas Instituições ligadas ao mundo da Investigação Criminal, quer  
nacionais quer estrangeiras. Em 2008, doutorou-se em Antropolo-
gia Social e Cultural na Universidade Nova de Lisboa, sendo atual-
mente, Professor nas Universidades Lusíada de Lisboa e do Porto 
e da Nova de Lisboa.

O Dr. José Manuel Anes fez, ao longo da sua carreira visitas 
e teve e tem ligações, com algumas das mais prestigiadas Insti-
tuições Internacionais, ligadas ao Terrorismo Internacional, o que 
tem sido muito enriquecedor, em termos da sua experiência na 
análise de situações ligadas ao Terrorismo. Finda a sua interven-
ção, o orador disponibilizou-se para uma sessão de perguntas e 
respostas tendo sido um debate bastante vivo e esclarecedor.

Participaram, neste jantar debate, cerca meia centena de  
auditores e convidados que ouviram com muito interesse a  
exposição sobre a origem, a evolução e os desenvolvimentos dos 
diferentes grupos de Terrorismo Internacional, nomeadamente o 
DAESH e as implicações que têm tido, ao nível da geoeconomia 
mundial.

A terminar, o Dr. António Vilar, na sua qualidade de presidente 
da Direção, agradeceu ao Conferencista, Dr. José Manuel Anes, a 
sua disponibilidade e a sua excelente apresentação à qual já nos 
habituou sempre que tem participado, em atividades da AACDN. 

Como sinal de agradecimento o presidente da Direção entre-
gou um simbólico presente da nossa Associação

Catulina Guerreiro
Secretária da Direção

Sócia nº 804/03 
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Jantar debate da AACDN sobre 
“Os novos desafios com que se 
deparam os Serviços de Informações”

A AACDN organizou, a 12 de julho 2016, um jantar sobre “Os 
Novos Desafios com que se deparam os Serviços de Infor-

mações”, tendo sido orador o Sr. Secretário-geral dos Serviços 
de Informação da República Portuguesa – SIRP, Dr. Júlio Pereira.

Este jantar contou com participação de cerca de trinta  
pessoas, entre auditores e convidados, e decorreu na Messe da 
Força Aérea – Monsanto. A apresentação do orador foi feita pelo 
Presidente da Assembleia Geral da AACDN, Dr. José Monteiro.

Após o jantar, o Sr. Dr. Júlio Pereira, falou-nos acerca dos novos 
desafios com que se deparam os Serviços de Informações e deu-
nos uma visão holística acerca do trabalho que desenvolvem e 
quais os destinatários dessas informações, baseado no suporte 
legislativo que emana da Assembleia da Republica, a saber: Lei 
Orgânica n.º 4/2014, Lei n.º 50/2014,Despacho normativo 22/2006 
e Leis 225/85, de 254/95.

Referiu que os Serviços de Informações trabalham para o 
Governo produzindo informações necessárias à prevenção de 
ameaças à segurança interna e externa e à manutenção da uni-
dade e integridade territorial do Estado de direito, democrático 
e à salvaguarda da independência e dos interesses nacionais. A 
informação que disponibilizam tem por finalidade apoiar e facilitar 
a tomada de decisões pelas entidades que necessitam de tomar 
decisões por vezes rápidas e sustentáveis. Promovem ainda a 
proteção dos interesses estratégicos do Estado Português e do 
interesse nacional.  Falou sucintamente acerca da estrutura dos 
serviços e da relação destes com os Conselhos, Consultivo e de 
Fiscalização. 

A nível externo referiu-se às relações de intercâmbio e de coo-
peração com a Rede de Serviços de Informações dos países da 
União Europeia, EUA, Israel e com outros países. Essa relação é e 
terá de ser baseada num sistema de confiança mútua entre Ser-
viços, pelo que as fugas de informação são sempre perniciosas, 
ao bom desenrolar da Cooperação com estas Redes de Informa-
ções Inter países “amigos”. 

Falou sobre as ameaças e riscos globais que a maior parte dos 
países (nomeadamente Europeus enfrentam) e a necessidade 
dos governos no reforço destes mesmos Serviços.

Não falou especificamente sobre questões de segurança in-
terna mas, de certo modo denotámos alguma tranquilidade nas 

suas palavras, não pela ausência de ameaça mas, pela preocu-
pação de bem-fazer e empenhamento dos serviços que fazem 
parte do Serviço de Informações da República Portuguesa.

Seguiu-se um período de perguntas e resposta e um debate 
profícuo, em que alguns receios puderam ser esclarecidos.

Para terminar a sessão, interveio o presidente da Direção da 
AACDN, Doutor António Vilar que fez os agradecimentos e re-
levou a importância do tema debatido e dos esclarecimentos  
prestados, tendo nessa oportunidade entregue oferta simbólica 
de parte da AACDN. 

José Veiga Testos
Vogal da Direção
Sócio nº 594/95 



Boletim Informativo da AACDN | 2016

18   Cidadania e Defesa   

A Imigração irregular no 
mediterrâneo e a crise de 
refugiados
Teresa Ferreira Rodrigues

Nos primeiros meses de 2016 mantém-se 
a crise de refugiados internacional 

que desde 2015 deixou a UE à deriva na 
procura de soluções para este drama hu-
manitário. Esta crise questiona os seus 
valores básicos no que concerne ao res-
peito e salvaguarda dos direitos huma-
nos e, consequentemente, o princípio de  
proteção internacional e a liberdade de 
circulação, princípio essencial à constru-
ção do espaço Schengen. 

A resposta para lidar com a atual crise 
migratória tem-se centrado na dimensão 
da gestão de fronteiras, mas além da  
segurança da UE está em causa a segu-
rança humana dos migrantes. A fronteira 
mediterrânea é aquela onde diariamen-
te milhares de pessoas arriscam as suas 
vidas em rotas por terra e mar e hoje a 
mais letal do mundo (Fargues, 2015). Em 
2015 registaram-se quase 2 milhões de 

cruzamentos ilegais, um número 6 vezes 
superior ao de 2014, e mais de 3.770 mor-
tes (APDHA, 2016: 7, FRONTEX, 2016: 6). A 
adoção por parte da UE de um pacote de 
medidas urgentes entre abril e maio de 
2015, após o trágico naufrágio perto da 
costa de Lampedusa que vitimou mais 
de 700 pessoas, traduziu-se numa altera-
ção das rotas, que se passaram a dirigir à  
Grécia subindo depois pelos Balcãs, re-
duzindo-se a pressão da entrada via Itá-
lia, que fora a principal rota de imigração  
irregular para a Europa entre 2013 e prin-
cípios de 2015 (Fargues, 2015).

As migrações como risco de se-
gurança… Os últimos dados divulgados 
estimam que existam 232 milhões de mi-
grantes internacionais, que representam 
3,2% da população mundial (United Na-
tions, 2013). A relação entre questões 
migratórias e segurança nasce da cria-

ção de um nexus de ameaças (entre as 
quais o terrorismo, o crime organizado e o  
tráfico de seres humanos) onde dife-
rentes atores partilham os seus receios 
quanto à criação de uma “sociedade  
perigosa” (Bigo, 2002) e centram-se espe-
cialmente nas migrações irregulares. 

Os requisitos para a imigração legal, de-
finidos pelas políticas nacionais, e a utili-
zação político-ideológica deste fenómeno 
explicam como numa situação de irregu-
laridade o imigrante se torna inimigo do 
político e passa a ser considerado uma 
ameaça. 

As políticas sobre migrações irregulares 
são muitas vezes conduzidas por perce-
ções equivocadas de grandes fluxos de 
imigrantes que exercem uma pressão 
demasiado intensa sobre determinado  
Estado e ameaçam a sua soberania e 
a da sociedade de acolhimento (Koser, 

Susana de Sousa Ferreira
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2005, p. 2). Falamos de um processo com 
enorme complexidade. Na verdade, a si-
tuação de vulnerabilidade desta catego-
ria de migrantes traz consigo um conjunto 
de ameaças, que poem em risco, desde 
logo a sua própria segurança individual. 
Um imigrante pode entrar num país de 
forma regular e cair em situação de irre-
gularidade ou ao contrário, e o contraban-
do de migrantes pode levar ao tráfico de 
seres humanos. 

As migrações irregulares estão frequente-
mente associadas a redes de tráfico de seres 
humanos. Não obstante, falamos de duas 
realidades distintas e que apresentam ris-
cos diferentes, embora algumas similitudes 
tendam a gerar confusões. O tráfico entendi-
do como trafficking pressupõe a coerção e o  
engano; o contrabando entendido como 
smuggling é voluntário e consensual. 

No primeiro caso estamos perante uma  
prática criminal que envolve a exploração 
da pessoa para fins laborais ou sexuais. As 
vítimas geralmente são recrutadas ou leva-
das ante o traficante de forma enganosa 
ou através do uso da força (Piotrowicz e Re-
dpath-Cross, 2012, p. 234). A transnaciona-
lidade destes movimentos explica a confu-
são entre os dois conceitos. Por sua vez, o 
contrabando de migrantes supõe a facilita-

ção de passagens irregulares de fronteiras. 
Os imigrantes irregulares caem frequen-

temente nas malhas das redes de tráfico e 
contrabando. A ânsia de sobreviver e che-
gar a um porto mais seguro também pode 
levá-los a recorrer ao contrabando, partici-
pando assim em “crimes de sobrevivência” 
e colocando em risco a sua própria segu-
rança. 

O Mediterrâneo é um dos principais siste-
mas migratório internacional e hoje o mais 
letal do mundo, onde se cruzam rotas com 
origem na África subsaariana, no Médio 
Oriente e no sudeste asiático. É possível 
identificar distintas rotas migratórias, que 
não são independentes entre si, pelo que 
determinados eventos que possam ocorrer 
numa das rotas, tornando-a mais fácil ou 
mais difícil de percorrer (por exemplo, pelo  
aumento da cooperação para aplicação 
da lei regional), influenciam a atração rela-
tiva por outras. Os movimentos ao longo 
dessas rotas efetuam-se por terra, mar 
e/ou ar, frequentemente com recurso a 
serviços de facilitação de indivíduos ou 
grupos de crime organizado. Percorre-
ras rotas em toda a sua extensão pode  
demorar anos. Estima-se que em 80% 
dos casos as viagens sejam coadjuvadas 
por redes de contrabando de pessoas e  

grupos criminosos que prestam serviços 
de transporte, falsificação de documentos, 
corrupção de agentes e outras. 

As travessias irregulares do Mediterrâ-
neo são vistas como uma ameaça à segu-
rança interna da UE (Ferreira, 2014), acresci-
das no contexto atual. Desde finais de 2013 
observa-se um aumento significativo das 
deteções na rota do Mediterrâneo Central, 
que durante o ano de 2015 se foram dirigin-
do mais para leste, levando a um aumen-
to significativo das rotas do Mediterrâneo 
Central e Balcãs. A Agência Frontex identi-
fica três choke-points na atual crise migra-
tória europeia: a fronteira marítima entre a 
Turquia e Grécia, a fronteira do Mediterrâ-
neo Central (Itália) e a fronteira com os paí-
ses dos Balcãs.

A Líbia é um ponto crucial para os  
facilitadores de barcos, que após a que-
da do regime de Khadafi se aproveitaram 
da instabilidade política e dos reduzidos  
controlos fronteiriços e criaram as suas re-
des de tráfico e de contrabando de pes-
soas. No entanto, o reforço do controle na 
parte central do Mediterrâneo levou a uma 
alteração dos trajetos, pelo que a maior 
pressão se centra agora na Grécia (com en-
trada pela Turquia) e nos países dos Balcãs. 
Estes países têm respondido com um au-
mento dos controles fronteiriços e fechan-
do as suas fronteiras, colocando assim a 
Grécia numa situação quase insustentável.

Atravessar o Mediterrâneo é uma via-
gem perigosa e por vezes com consequên-
cias fatais. A tragédia humanitária de 19 de 
abril de 2015 levou à adoção pela UE do ten
-point action plan. A Agenda Europeia de 
Migração, adotada em 2015, combina polí-
ticas internas e externas e procura desen-
volver a responsabilidade partilhada entre 
os Estados membros e também com os 
países de origem e de trânsito. 

Em termos imediatos reforça-se a rela-
ção entre a imigração e segurança com 
a implementação de uma missão naval 
(EUNAVFOR MED) no âmbito da Política  
Comum de Segurança e Defesa (PCSD), 
que tem como objetivo principal conter 
os fluxos e evitar as mortes no mar. Re-
forçam-se também os orçamentos das 
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missões FRONTEX (Triton e Posídeon-, 
de modo a igualar a magnitude da mis-
são Triton com a da Mare Nostrum, que 
substituiu. Uma das novidades é a cria-
ção de centros de informação para os so-
licitantes de asilo e refugio nos países de  
origem e de trânsito, com um projeto  
piloto no Níger. No entanto, a medida mais 
controversa consistiu na criação de um 
sistema de quotas, a implementar em si-
tuações de emergência futuras. Esta me-
dida apela à solidariedade e ao dever de 
todos os Estados para exercerem uma 
responsabilidade partilhada relativamen-
te aos migrantes que solicitam proteção 
internacional. Após intensas negocia-
ções foi acordada uma quota de 160 mil 
pessoas. Mas as divergências internas 
têm sido um entrave para a adoção de  
muitas de estas medidas, bem como para a  
definição do contingente de refugiados a 
aceitar, minando em grande parte o seu 
sucesso.

Em termos de ação a médio prazo con-
templam-se 4 vertentes: migrações irregu-
lares, gestão de fronteiras, sistema de asilo 
e canais de imigração legal, com vista a de-
senvolver uma estratégia global para gerir 
as migrações a nível europeu. 

A gestão das migrações irregulares no 

Mediterrâneo tem três dimensões distin-
tas, que se complementam entre si: 

a) a cooperação com os países terceiros; 
b) a gestão fronteiriça; e 
c) a prevenção do abuso dos canais de 

migração legais. Se é certo que assisti-
mos a um constante reforço dos contro-
los fronteiriços, assim como a uma exter-
nalização da fronteira europeia, de que 
forma se poderá salvaguardar os direi-
tos humanos dos migrantes e o seu di-
reito a solicitar proteção internacional? 
Para além do mais, muitas das medidas 
adotadas pela UE e pelos seus Estados  
membros, em particular as de contro-
lo fronteiriço e os acordos de gestão de 
fronteiras com países terceiros, susci-
tam um conjunto de questões legais, que  
requerem alguma reflexão. 

Até ao momento os esforços da UE 
para gerir as migrações irregulares tradu-
ziram-se em alterações nas rotas migra-
tórias, mas não na redução destes fluxos, 
antes pelo contrário. A gestão destes flu-
xos deverá, por sua vez, permitir a prote-
ção dos direitos humanos dos migran-
tes. Não obstante, muitas das medidas  
adotadas relativamente à gestão de fron-
teiras suscitam questões legais sobre a 
sua salvaguarda. 

Constatamos que os fluxos migratórios 
irregulares não diminuirão no futuro pró-
ximo, dada a instabilidade política e a ma-
nutenção de assimetrias socioeconómicas 
profundas entre as duas margens. Em re-
sumo, dada a permeabilidade das frontei-
ras, é impossível fechar um país, pelo que 
não existe uma solução definitiva para 
acabar com estes fluxos irregulares. No 
entanto, deverão encontrar-se soluções 
que permitam minimizar o impacto da sua 
gestão, o que passaria, nomeadamente, 
por encontrar um equilíbrio entre o binó-
mio direitos humanos e segurança. Embora 
as medidas adotadas para gerir os fluxos 
irregulares confirmem a crescente securiti-
zação da fronteira sul da UE, a missão mi-
litar aprovada em maio de 2015 aponta no 
sentido de uma militarização das fronteiras 
europeias. Será este o caminho?
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Armamento pesado do Daesh na cidade de Raqqa (Siria)

A estratégia operacional 
do Daesh na edificação do 
Califado1

Rui Jorge Roma Pais dos Santos

Nas linhas seguintes procuraremos 
demonstrar que é possível analisar 

a estratégia operacional do Daesh, com 
recurso ao modelo de guerra subversiva 
que serviu de base à doutrina militar por-
tuguesa no período da guerra de África. 
Sabendo que a estratégia operacional do 
Daesh para a implementação do Califado 
seguiu cinco fases - Hijrah (peregrinação), 
Jama’ah (congregação), Destabilização 
dos regimes Taghut (idolatras), Tamkin 
(consolidação) e Califado (AlHayat Media 
Center, 2015, p. 38) - que consideramos 
que podem ser associadas às cinco fases 
da guerra subversiva - fase preparató-
ria, fase de agitação, fase do terrorismo 
e guerrilha, fase do Estado subversivo e 
fase final, segundo o manual Exército na 
Guerra Subversiva (EME, 1965).

O manual Exército na Guerra Subver-
siva definia a guerra subversiva como 
“a luta conduzida no interior de um ter-
ritório, por parte da população, ajudada 
e reforçada ou não do exterior, contra a 
autoridade de direito ou de facto, com o 
fim de lhe retirar o controlo desse terri-
tório ou, pelo menos, de paralisar a sua 

ação”. Este conceito incorpora algumas 
dimensões que merecem individualiza-
ção. O papel central da população como 
ator e agente da conflitualidade. A even-
tualidade da participação de atores exte-
riores (Estados ou outros) em reforço e/ou 
apoio. A inclusão de dois tipos de autori-
dades torna o conceito mais abrangente,  
tornando-o valido se a ação visar afetar 
as autoridades legítimas ou as resultantes 
de uma imposição externa. A derradeira  
dimensão clarifica que a finalidade da 
guerra subversiva é a mudança da situa-
ção política existente (EME, 1965, p. I.1 e 
2), nomeadamente com a alteração do  
regime político vigente, a substituição das 
autoridades, ou a criação de “uma nova 
sociedade política” (Couto, 1989, p. 215).

A guerra subversiva evolui ao longo 
de cinco “fases sucessivas, progressiva-
mente, desde a simples agitação até à 
violência, desde a mais absoluta clandes-
tinidade até à luta aberta, quase com o 
carater de operações convencionais”. No 
entanto, no terreno a transição de fases 
é normalmente ininteligível, pois processa-
se num verdadeiro continuum de acon-

tecimentos, podendo coexistir diferentes  
fases, em áreas diferenciadas do território 
(EME, 1965, p. I.10).

A fase preparatória decorre em segre-
do, pois o movimento embrionário, não 
pode arriscar-se a ser descoberto, o que 
imporia a sua aniquilação. Este possuirá 
uma organização elementar, pouco mais 
que uma direção (base de edificação da 
organização político-administrativa) e ór-
gãos de recolha de informação e de infil-
tração. As atividades do movimento as-
sentam na pesquisa de informações para 
identificar as ideias a explorar e carateri-
zar o público-alvo para as mesmas. Com-
plementarmente, desenvolve atividades 
dissimuladas e limitadas de propaganda.

Na fase de agitação o movimento man-
tem-se na clandestinidade, mas deixa o 
segredo, porque as suas ações mais am-
plas e abrangentes não permitem a sua 
manutenção. A organização é ampliada, 
estabelecendo-se células operacionais. A 
organização robustecida permite a con-
dução de vigorosas ações de propagan-
da e cinéticas, destinadas a incrementar 
a agitação e o receio da população. 
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Estas ações dificultarão a ação gover-
nativa e obrigarão à fixação de parte das  
forças de segurança.

A fase do terrorismo e guerrilha, con-
cretiza-se pelo incremento das ações vio-
lentas. O movimento possuirá uma orga-
nização político-administrativa que cobre 
todo o território e células operacionais 
capazes de conjugar ações de propa-
ganda, agitação e terrorismo com ações 
de guerrilha. As ações bélicas serão vio-
lentas, intermitentes, de curta duração e 
distribuídas em superfície. Esta fase visa 
fixar e desgastar as forças armadas e de 
segurança da autoridade e controlar a po-
pulação. Podendo, inclusive, o movimento 
subversivo controlar zonas de território.

Na fase do Estado subversivo o movi-
mento afigura-se como sendo uma alter-
nativa viável ao poder instituído, possuin-
do o controlo de porções do território. A 
organização político-administrativa tem 
uma complexidade e amplitude que lhe 
permite substituir a autoridade, realizan-
do as funções desta nas zonas controla-
das. As atividades que tinham de ser con-
duzidas em segredo podem agora sê-lo 
abertamente nos territórios sob contro-
lo. A posse de terreno implica o controlo 
da população que nele reside, este facto 

permite ao movimento engrossar e trei-
nar as suas unidades de guerrilha a fim 
de erguer “forças pseudo-regulares” (que 
conseguem conduzir operações conven-
cionais). As ocorrências positivas são ex-
plorados através de intensas campanhas 
de propaganda.

A fase final ou de guerra convencional 
pode ser iniciada quando a organização 
político-administrativa for vista como sen-
do tão eficaz quanto a autoridade subs-
tituída e o movimento subversivo tenha 
conseguido edificar umas verdadeiras 
forças armadas. As últimas aumentarão e 
treinarão até serem capazes de enfrentar 
convencionalmente as Forças Armadas 
da autoridade vigente. O objetivo desta 
fase é a capitulação da autoridade vigen-
te, tornando o movimento subversivo na 
«nova» autoridade.

 “O objetivo de estabelecer o Califado 
tem ocupado os corações dos mujahe-
dins desde o reavivar da jihad neste sé-
culo” (AlHayat Media Center, 2015, p. 34), 
esta frase inicial do “From Hijrah To Khila-
fah” indica a intenção de criar “uma nova 
sociedade política”. Mais à frente, o artigo 
destaca o papel central da população di-
zendo que “o Califado não poderia ser es-
tabelecido sem a congregação [jama’ah]” 
(p. 35). I.e., que o percurso para a edifica-
ção do Califado é um empreendimento 
coletivo. O combate contra a autoridade 
vigente é identificável ao longo de todo 
o artigo. A referência ao apoio externo 
encontra-se, por exemplo, na afirmação 
de que “agora existem muitas mais ter-
ras com condições para apoiar a jihad, tal 
como o Iémen, Mali, Somália, Chechénia 
e Nigéria, bem como partes da Tunísia, 
Argélia, Indonésia e Filipinas” (p. 36). Ou 
seja, no artigo “From Hijrah To Khilafah” es-
tão patentes as dimensões anteriormen-
te identificadas como caracterizadoras da 
guerra subversiva, nomeadamente, a cen-
tralidade da população, o apoio ou reforço 
do exterior, a luta contra a autoridade vi-
gente e o objetivo de modificar a situação 
política.

A fase da Hijrah teve de decorrer num 
território onde “o movimento pudesse 
operar sem a ameaça de uma poderosa 
polícia estatal” (AlHayat Media Center, 

2015, p. 36). Aqui encontramos uma se-
melhança com a necessidade de segre-
do, identificada na fase preparatória do 
modelo de subversão. Só com o segredo, 
ou seja, sem o movimento ser detetado, 
foi possível este edificar e desenvolver a 
sua estrutura. Relacionado com esta fase 
está a ideia de migração (mesmo que não 
física), subordinada à disseminação de 
uma mensagem que funcionaria como o 
catalisador dessa migração.   

A Jama’ah desenvolvida numa “terra 
onde a autoridade central era fraca” ser-
viu para “recrutar membros e treiná-los”. 
Está patente nesta expressão a marca 
da segunda fase do modelo de subver-
são, no que diz respeito à amplificação da 
organização subversiva com a criação de 
células operacionais. O Daesh afirma que 
no decurso desta fase recorreu a “longas 
campanhas de ataques nikayah [flagela-
ção] levadas a cabo por células clandes-
tinas” (AlHayat Media Center, 2015, p. 38), 
que levaram a que as “forças de seguran-
ça tenham de se reagrupar nas áreas edi-
ficadas”. Nestas expressões vemos uma 
semelhança com o modelo de subversão 
no tocante à realização de ações cinéti-
cas com vista à fixação das forças de se-
gurança. “A Jama’ah tirou vantagem da 
situação incrementado o caos”, para isso 
os ataques nikayah “tendo como alvo os 
apostatas de qualquer natureza” “foca-
ram-se em causar a morte, ferimentos e 
danos no inimigo” (p. 36). Pensamos que 
estas passagens nos consentem identifi-
car a intenção de agitar e intimidar a po-
pulação, visando colocar entraves à ação 
governativa.

A Destabilização dos regimes Taghut 
(idolatras) foi conseguida pela intensifica-
ção dos ataques nikayah “até um ponto 
que levou ao completo colapso dos re-
gimes Taghut em determinadas áreas”, 
permitindo ao Daesh “preencher o vazio” 
(AlHayat Media Center, 2015, p. 38). Aqui 
identificamos o objetivo da fase três do 
modelo da subversão que é o controlo de 
zonas de território, criando desta forma 
as bases da fase seguinte. O modus ope-
randi contou com a utilização “das mais 
eficientes armas para criar o caos no 
arsenal dos mujahedins – veículos bom-
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ba, engenhos explosivos improvisados e  
istishhiyyin [bombistas suicidas]” e pela 
realização “diária de dezenas de ataques 
nikayah, em dezenas de locais diferen-
tes, atacando e matando, por vezes, cen-
tenas de apostatas das forças de segu-
rança e Rafidh” (p. 37). Estas expressões 
refletem a violência, intermitência e dis-
tribuição em superfície das ações, mas 
também indiciam que foram desenvolvi-
das por forças muito ligeiras, dispersas e 
clandestinas, que são congruentes com 
o modelo de guerra subversiva anterior-
mente apresentado.

A fase de Tamkin (consolidação) assen-
tou no “preenchimento do vazio lidando 
com os assuntos do Estado, até ao ponto 
em que se conseguiria tornar num Estado 
de pleno direito”. Esta fase iniciou-se com 
o estabelecimento do Estado Islâmico do 
Iraque e reflete o objetivo da fase quatro 
do modelo da subversão: o movimento, 
detendo o controlo efetivo de porções 
do território, apresentar-se como uma 
alternativa viável ao poder instituído, 

suprindo as funções inerentes a este. A 
territorialização do Daesh permitiu que 
o mesmo ampliasse as suas fileiras com 
combatentes das áreas sob seu controlo 
e de outros que para lá migraram. Estas 
forças mais robustas permitiram ao mo-
vimento derrotar as forças governamen-
tais e controlar “Ninawa, al-Anbar, Salud-
din, al-Khayr, al-Barakah” (AlHayat Media 
Center, 2015, p. 38 e 39).

O anúncio do Califado, que marca a 
quinta fase, “abriu o caminho para a com-
pleta unificação de todos os povos e ter-
ras muçulmanas sobre a autoridade úni-
ca do Califa” (AlHayat Media Center, 2015, 
p. 38 e 39). A declaração do Califado não 
é o passo final, mas sim um passo essen-
cial para o estabelecimento de uma nova 
ordem política. Nesta o Califado, de acor-
do com um mapa difundido pelo Daesh, 
irá englobar a Península Ibérica, a Tur-
quia e uma parte significativa de África, 
entre outros territórios. O que implicita-
mente indica a capitulação das autorida-
des desses territórios, tal como preconi-

zado pelo modelo de subversão por nos 
apresentado.

Esperamos ter evidenciado que é pos-
sível analisar a estratégia operacional do 
Daesh, com recurso ao modelo de guerra 
subversiva que foi a base da doutrina mi-
litar portuguesa no período da guerra de 
África. Pois, a estratégia operacional do 
Daesh para a edificação do Califado de-
senrolou-se em cinco fases: Hijrah (pere-
grinação), Jama’ah (congregação), Desta-
bilização dos regimes Taghut (idolatras), 
Tamkin (consolidação) e Califado (AlHayat 
Media Center, 2015, p. 38), que no nosso 
entender podem ser associadas às cinco 
fases da guerra subversiva (fase prepara-
tória, fase de agitação, fase do terrorismo 
e guerrilha, fase do Estado subversivo e 
fase final) apresentadas no manual Exér-
cito na Guerra Subversiva (EME, 1965).
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A Situação política no 
Noroeste Africano

Maria Isabel Fragoso

Introdução

Geograficamente os países do noroeste 
africano são apenas Marrocos e Argélia no 
entanto, não parece curial analisar a sua 
posição estratégica, relativamente a Por-
tugal, de forma isolada em relação aos res-
tantes países que fazem parte do Magreb: 
a Argélia, o Egipto, a Mauritânia, Marrocos 
e a Tunísia.

Efetivamente, todos estes países têm 
importantes características em comum as 
quais determinam, de forma marcante, a 
respetiva organização socioeconómica. 
Entre estas características destaca-se 
uma forte cultura Islâmica e um passado 
colonial recente, a par de um fosso, que vai 
aumentando, entre os recursos disponí-
veis e o aumento crescente da população.

O abandono progressivo do espaço rural 
pelas populações que, procurando um me-

lhor nível de vida, se aglomeram desorde-
nadamente em torno dos grandes centros 
precipita uma urbanização desordenada, 
servida por infraestruturas pouco eficazes 
e escassas, relativamente às necessida-
des acrescidas que o êxodo rural crescen-
te acarreta. Por outro lado, verifica-se uma 
baixa taxa de industrialização, sector que 
se apresenta pouco estruturado, empre-
gando uma percentagem da população in-
ferior à que se dedica à agricultura.

Este estado de coisas deve-se, em 
parte, ao facto de após a independência 
a maior parte destes Estados ter adota-
do um modelo de organização socialista 
semelhante ao adotado pelos países da 
Europeu de Leste. A falência deste siste-
ma de organização, também conhecido 
como “Socialismo Árabe”, determinou um 
recrudescimento do interesse pelo glorio-
so passado do Islão e a opção por uma or-

ganização social de cariz marcadamente 
religioso, o Fundamentalismo Islâmico, que 
procura a união entre o poder político e o 
poder religioso, confundindo ambos.

Atualmente, todos os países desta zona 
de África sofrem, em grau mais ou menos 
grave, o confronto entre o modelo laico e 
o modelo fundamentalista de organização 
social.

População e Organização Social

Devido ao rigor das imposições religio-
sas, cada vez mais zelosamente observa-
das, ao cumprimento rigoroso das tradi-
ções ancestrais e ao conjunto da cultura 
Islâmica, que prevê a poligamia, o aumen-
to vertiginoso da população contrasta, 
atrevo-me a dizer dramaticamente, com a 
tendência persistentemente decrescente 
que se verifica na Europa.

No âmbito do CDN96, há precisamente 20 anos, foi elaborado este trabalho que parece curioso publicar porque 
antecipa uma conjuntura que, tendo-se concretizado, ultrapassou muito todas as previsões.
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Este aumento populacional tem-se 
acentuado durante as últimas décadas, 
razão pela qual a maior parte da popu-
lação não ultrapassa os 30 anos sendo, 
neste grupo, a maior fatia constituída por 
crianças e adolescentes. Esta situação 
apresenta-se contrária à situação Eu-
ropeia, em que a faixa etária abaixo dos 
25 anos é inferior aos valores alcançados 
pela faixa etária que se situa entre os 25 
e os 40 anos.

Facilmente nos apercebemos das assi-
metrias do crescimento demográfico:

• Estagnação na Europa, onde a popula-
ção dificilmente conseguirá atingir o do-
bro do número atual ao longo dos próxi-
mos dois séculos;
• Crescimento muito rápido no Norte de 
África, onde se prevê que a população 
duplique durante os próximos trinta anos.

Agravando este estado de coisas, a 
melhoria da qualidade de vida, verificada 
a todos os níveis, na Europa, tem propor-
cionado um acréscimo crescente da espe-
rança de vida, o que implica uma popula-
ção cada vez mais envelhecida.

Consultando o “Atlas do Mundo Ára-
be-1990” verifica-se que o aumento da 
população, durante as últimas décadas, 
tem sido excessivo.

Vejamos a taxa de aumento da popula-
ção em perspetiva:

Estes números correspondem a jovens 
com entusiasmo, agressividade expecta-
tivas e direito a realizarem-nas e a ser fe-
lizes como todo o ser humano.

Uma vez que a situação dos respetivos 
países não lhes permite a realização des-
sas esperanças, nem vêm soluções para 
o seu futuro, resta-lhes a via incerta da 
emigração ou a explosão social, como es-
cape para uma realidade insustentável.

Assim, vagas de pessoas, sobretudo 
jovens, chegam às localidades costeiras, 
deixando para trás as suas tribos e os 
sectores primários de produção que têm 
sido a base da organização da socieda-
de tradicional para encontrarem apenas 
carência de emprego e a falta de instala-
ções mínimas.

Num mundo que a informação tem tor-
nado cada vez mais pequeno, o Norte de 
África tem, em relação à Europa, a visão 
dos meios de comunicação e dos relatos 
dos emigrantes. Salvaguardando embo-
ra, as devidas diferenças, trata-se de uma 
situação semelhante à que se viveu em 
Portugal no fim dos anos 50 e início da dé-
cada de 60.

No campo político, como na introdução 
se referiu, esta situação tem origem nas 
décadas seguintes à independência, em 
que a maior parte dos países Árabes ado-
tou um regime laico, designado “Socia-
lismo Árabe, ”semelhante ao modelo em 
vigor, na altura, nos países da Europa do 
Leste.

Atualmente, a falência deste regime co-
loca as populações face à incapacidade 
de alcançar os objetivos almejados:

• Não alcançaram a modernização que 
esperavam, a agricultura e a indústria 
continuaram ineficientes.
• Confrontam-se com uma burocracia 
corrupta, originada pela longa perma-
nência no poder de um partido único 
que manteve a mão-de-obra indiferen-
ciada e miseravelmente paga.

Estavam reunidas as condições para 
que um movimento religioso, procuran-
do impor uma forma de governo Islâmi-
ca, ganhasse terreno estando já implan-
tado no Irão e no Sudão. Na Argélia, os 
fundamentalistas Islâmicos teriam ganho 
as eleições gerais, de Dezembro de 1991, 
se o Governo não tivesse determinado a 
realização de uma segunda volta, o que 
teve como consequência o desencadear 
de severas ações terroristas que têm pro-
vocado um clima de pré guerra civil

No Reino de Marrocos a situação é um 
pouco diferente pois sendo o Rei, simul-
taneamente detentor do poder político e 
chefe dos fiéis, tem moderado o debate 
religioso conseguindo manter o movimen-
to fundamentalista sob controlo.

O movimento fundamentalista, claman-

País       1950       1989       2000

Argélia         22            50            76

Líbia         19             67            72

Marrocos        26            43            55

Mauritânia       1              42            54

Tunísia            31             57            66
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do pelo retorno ao culto dos valores cultu-
rais e espirituais da tradição muçulmana, 
tem acusado o Rei de permitir a corrupção 
da classe dirigente e a alegada devassi-
dão de costumes, não reconhecendo a 
autoridade religiosa dos fundamentalis-
tas, como se esperaria do mais direto des-
cendente do Profeta.

Este confronto, entre os defensores de 
um modelo laico de organização social e os 
que reclamam o estabelecimento do funda-
mentalismo, verifica-se por todo o Norte de 
África e tem recebido apoios crescentes, 
não só entre os pobres como, também, en-
tre os estudantes universitários.

Perante a situação que acima se ten-
tou caracterizar, o Concelho do Atlânti-
co decidiu encetar conversações diretas 
com os países da região Mediterrânica, a 
fim de promover a estabilidade e a segu-
rança no Mediterrâneo.

Os países inicialmente escolhidos para 
iniciar conversações foram: a Mauritânia, 
Marrocos, Tunísia, o Egipto e Israel

A Líbia e a Argélia foram excluídos, no 
primeiro caso devido às sanções impos-
tas pelos Estados Unidos, quanto à Argé-
lia devido à pouca representatividade do 
Governo.

Por parte das nações Magrebinas tem 
havido tentativas de conseguir uma ação 
concertada. Assim, em Fevereiro de 1987, 
a Argélia, a Líbia, Marrocos, Mauritânia e a 
Tunísia, formaram a U.M.A. - Organização 
de Segurança e Cooperação, para atuar 
como interlocutor relativamente à União 
Europeia. Esta organização, no entanto, 
produziu escassos resultados.

NOROESTE AFRICANO - MARRO-
COS E ARGÉLIA

Vejamos, com um pouco mais de por-
menor, a situação destes dois países. 
Marrocos e Argélia que, em bom rigor, se-
rão os países que se situam no noroeste 
de África.

MARROCOS

Poder-se-á afirmar que, atualmente, 
Marrocos é uma criação do Rei Hassan II. 
Político experiente, apesar da sua saúde 
debilitada e idade avançada, contínua ca-

paz dos golpes de mestre que têm carac-
terizado a sua ação política.

Muito recentemente, em 20 de agos-
to de 1996, demonstrou uma vez mais a 
sua capacidade política, cheia de visão e 
pragmatismo, ao anunciar um referendo 
sobre a criação de uma segunda Câma-
ra, a “Câmara dos Conselheiros” que, em 
conjunto com a “Câmara dos Represen-
tantes”, já existente, constitui uma espé-
cie de Senado à Marroquina que se tra-
duz num verdadeiro regime parlamentar.

Assim, o Rei transformou o desânimo 
social originado pela rutura das negocia-
ções entre o Palácio e a Oposição, em 
fins de 1995, em suporte para lançar os 
seus súbditos na modernidade política 
e promoveu um “referêndum-plebiscito” 
que obteve o acordo da oposição, inclu-
sivamente do principal partido de esquer-
da - o USFP (União Socialista das Forças 
Populares) que pela primeira vez apelou 
ao «sim» que atingiu o impressionante nú-
mero de 10 160 000 votantes.

Estes mais de 10 milhões de votos cor-
respondem, também, ao apoio popular à 
modernização do país, iniciada há cerca 
de trinta e cinco anos com a Constituição 
de 1962, o que faz de Marrocos uma das 
raras democracias do mundo Árabe ago-
ra desembaraçada de um dos principais 
obstáculos ao progresso constitucional, 
a velha questão sobre a legitimidade das 
instituições levantada pela fação extre-
mista da USFP.

Embora espetacular este volte face da 
situação foi minuciosamente preparado 
pelo Rei e pelo Governo, nomeadamente 
o Ministro do Interior.

Este posicionamento político vem ao 
encontro das posições assumidas por 
Marrocos na segunda reunião Luso-Mar-
roquina que teve lugar no Porto, em 3 e 4 
de Julho terminando com uma declaração 
comum em que se reafirmava o desejo de 
reforço da cooperação, tanto no plano bi-
lateral como no plano regional e, nomea-
damente, no quadro do Acordo de Asso-
ciação de Marrocos com a União Europeia 
e dos bons resultados da Conferência Eu-
ro-Mediterrânica de Barcelona.

Para tanto, serão tomadas medidas fa-
voráveis à manutenção da segurança na 
zona estratégica do Mediterrâneo, princi-
palmente a continuação do diálogo com a 
UEO e a OSCE.

A principal questão será colocada com 
a morte do Rei. Sem a sua capacidade e 
competência para conduzir o reino, este 
poderá tomar-se um preocupante foco de 
instabilidade numa zona muito próxima 
da Europa e que tem, no Estreito de Gi-
braltar uma porta de entrada para o Oci-
dente.

ARGÉLIA

Neste país a pressão demográfica é 
enorme. A população atinge, no presen-
te, cerca de 27.4 milhões de pessoas, das 
quais mais de 50% têm menos de 20 anos 
de idade. No ano 2050 a população deve-
rá atingir cerca de 50 milhões de pessoas.

Acresce que cerca de 53% da popula-
ção vive aglomerada em cidades localiza-
das numa estreita faixa do território, junto 
à costa, e a taxa de desemprego atinge 
os 25%.
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Nos últimos dois anos a Argélia reto-
mou as negociações para pagamento da 
sua dívida externa, a fim de poder gerir 
mais eficazmente os proveitos resultan-
tes das exportações de petróleo durante 
os próximos anos.

Desde 1991, que o poder tem estado 
nas mãos dos militares, que tentam, por 
todos os meios, deter o avanço do fun-
damentalismo Islâmico cujos apoiantes 
se dividem por vários grupos diferentes, 
tanto nos métodos como no grau de radi-
calismo com que atuam.

Entre estes, os mais radicais são; o de-
nominado “Frente de Salvação Islâmica”- 
FIS e o “Grupo Islâmico Armado”- GIA que 
advoga a utilização da violência como úni-
ca forma de atuação, enquanto o FIS con-
sidera a possibilidade de negociar com o 
poder.

A população mantém uma atitude pas-
siva enquanto os violentos ataques ter-
roristas aumentam, alcançando bastante 
impacto internacional, sobretudo desde 
que se tem conhecimento de que o “GIA” 
tem atuado em Paris.

A violência interna e a desordem ins-
talada fazem pensar numa guerra civil e 
são alvo de violenta repressão por parte 
do exército e das forças de segurança.

Mas, as coisas parece terem melhora-
do com a Conferência de Acordo Nacional 
convocada pelo Presidente Liamine Zé-
roual para 14 e l5 de Setembro em Argel.

A realização desta conferência é a con-
cretização de uma promessa eleitoral, fei-
ta pelo Presidente.

A Conferência congregou todas as en-
tidades representativas, tendo contado 

com a participação de cerca de mil de-
legados representando os partidos ou 
personalidades independentes que par-
ticiparam numa espécie de pacto para 
restabelecer rapidamente as instituições 
eleitas, rejeitando o recurso à violência 
e preconizando a retoma do processo 
eleitoral.

Acordou-se a realização de um referen-
do antes do fim do ano sobre a revisão 
constitucional. Seguir-se-á, no primeiro 
semestre de 1987, a convocação de elei-
ções legislativas e, depois, eleições locais.

A revisão constitucional traduzir-se-á 
por um reforço dos poderes do presiden-
te, mas o sucesso de Zéroual mantém-se 
relativo visto não ter logrado impedir que 
uma parte dos democratas boicotasse a 
conferência. No entanto a sua represen-
tatividade saiu reforçada.

Conclusões

Samel P, Huntington, no seu artigo “The 
Clash of Civilizations”, publicado no Verão 
de 1993, na Foreign Affairs Review, refere 
um futuro confronto entre a nossa civili-
zação Ocidental e a civilização Islâmica. 
Esperemos que esta previsão não se con-
firme e que o confronto dê lugar a um en-
tendimento que permita a coexistência, 
na zona do Mediterrâneo que, reafirma-
se, se apresenta fortemente instável, so-
bretudo devida à explosão demográfica.

Estes países mostram-se incapazes de 
oferecer condições de vida aos seus jo-
vens que vivem partilhados pelo fascínio 
de uma Europa atraente e a mensagem 
fundamentalista que lhes é transmitida 

em casa, entretanto, vão acumulando cri-
ses políticas enquanto exportam a fórmula 
fundamentalista para os países vizinhos 
aumentando a instabilidade da zona.

A perspetiva de uma gigantesca vaga 
de imigração ilegal e os consequentes 
conflitos nesta zona do Mediterrâneo, 
não deixa margem para sonhar com um 
futuro risonho.

A política adotada pela União Europeia 
e pela NATO, respetivamente de ajuda 
económica e diálogo parece ser a única 
saída, embora se avance pouco. É preciso 
fazer mais e mais rapidamente porque a 
região do Magreb representa para a Eu-
ropa o mesmo que o México para os Es-
tados Unidos.

- A estabilidade é fundamental
- É preciso criar empregos capazes 

de fixar as populações
- É necessário pôr em prática medi-

das capazes de suster o crescente au-
mento da emigração ilegal

A conferência Euro-Mediterrânica que 
decorreu em 27 e 28 de Novembro de 
1995, em Barcelona, com o apoio da União 
Europeia e a participação dos países 
membros, bem como dos países árabes 
do Mediterrâneo, debruçou-se sobre um 
largo leque de assuntos, da segurança e 
controle do terrorismo à cooperação eco-
nómica, e demonstrou que esta iniciativa 
pode ser um ótimo “Fórum” para a discus-
são de interesses comuns e incremento 
da confiança e cooperação recíprocas.

Quanto ao diálogo com a NATO, talvez 
fosse de útil promover a cooperação atra-
vés da realização de exercícios militares 
conjuntos.

Ainda neste campo poderia promover-
se a realização de uma conferência sobre 
segurança e cooperação, alargada a todo 
a zona Mediterrânica e semelhante à con-
ferência sobre segurança e cooperação 
na Europa (OSCE).

Em resumo: Ajuda e Diálogo parecem 
ser a única via para a coexistência.

Maria Isabel Fragoso
Vogal da Direção
Sócia n.º 593/96
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Encontro Nacional 2016 - O Mar e a 
Região Autónoma da Madeira 

Delegação Regional Norte da AACDN 
visitou a Diretoria da Polícia Judiciária 

O Encontro Nacional deste ano, decor-
rerá na Região Autónoma da Madei-

ra, no período de 5 a 9 de Outubro e terá 
como tema o Mar, nas suas vertentes 
económica, científica, energética e de la-
zer, no caso concreto da Região.

O programa que está ser organizado, 
inclui atividades de carácter lúdico (pas-
seios e convívios gastronómicos), cultural 
(museus e parques temáticos), académico 
(conferência) e protocolar (autoridades re-
gionais, autárquicas e militares), com pre-
dominância das duas primeiras.

Estão previstas saídas de Lisboa e do 
Porto, de avião.

No inicio de Setembro será divulgado 
um programa, com indicação dos hotéis, 
voos e custos respetivos.

A Delegação Regional Norte da AA-
CDN visitou a Diretoria do Norte da 

Polícia Judiciária em 20 de Maio, tendo 
sido recebidos com grande disponibilida-
de e entusiamo pelos respetivos respon-
sáveis que apresentaram as suas ativi-
dades e objetivos. 

Nesta visita os participantes passa-
ram um dia nas instalações da PJ, onde 
tiveram oportunidade de percorrer diver-
sos departamentos. Pela manhã, conhe-
ceram a Área do Laboratório da Polícia 
Cientifica, Serviço de Perícia Criminalísti-
ca, Serviço de Armamento e Carreira de 
Tiro interna a que se seguiu um agradá-
vel almoço oferecido pela Diretoria.

O Diretor da Polícia Judiciaria do Porto, 
Senhor Procurador Baptista Romão teve 
também a gentiliza de acompanhar a co-
mitiva da AACDN, durante a tarde, numa 
intensa e enriquecedora sessão, no audi-
tório, em que foram apresentadas as di-
versas Seções de Investigação Criminal, 
e na visita às instalações da Direção e ao 
Núcleo Museológico criado pela casa do 
pessoal da PJ numa iniciativa com muita 
qualidade que mereceu um grande elo-
gio dos auditores. 

Com esta visita termina o ciclo de ini-
ciativas em que, com sucesso, auditores 
e outros cidadãos puderam aprofundar 

e atualizar os seus conhecimentos rela-
tivamente à missão das forças e serviços 
de segurança e investigação, em parti-
cular, no que se refere à sua atividade e 
complementaridade na área metropolita-
na do Porto.

Desta forma a Delegação assegurou 
também a continuidade da formação dos 
auditores bem como a consciencializa-
ção da sociedade civil para os desafios 
que, num contexto societário cada vez 
mais complexo, se colocam a estas Ins-
tituições.

Fica o agradecimento à Polícia Judiciá-
ria, Guarda Nacional Republicana e Po-
lícia de Segurança Publica e Polícia Mu-
nicipal do Porto, pela disponibilidade no 
acolhimento das delegações da AACDN 
e sobretudo pelo empenho e dedicação 
que os seus quadros e Dirigentes colo-
cam no cumprimento da sua missão.

Rosário Alves
Engenheira  

Presidente da Delegação Norte da AACDN
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Delegação Regional Norte organizou 
um ciclo de visitas a instituições com 
responsabilidades na segurança nacional

A Delegação Regional Norte da AACDN, entre março e maio, 
organizou um ciclo de visitas a instituições com responsa-

bilidades na segurança nacional, com o intuito de divulgar aos 
auditores e outros cidadãos convidados, a missão das forças e 
serviços de segurança e de investigação e a sua atividade, em 
particular na área metropolitana do Porto.

A primeira visita decorreu no dia 18 de março, contou com a 
participação de 20 auditores que visitaram o Comando Metro-
politano do Porto da PSP, tendo sido recebidos pelo senhor In-
tendente Fernando José Henriques Almeida, 2.º Comandante e 
a senhora Intendente Pereira. Após um briefing no Comando, se-
guiu-se uma visita às instalações onde se encontra o destaca-
mento da Unidade Especial de Polícia, onde foi possível assistir 
a uma demonstração de capacidades das várias subunidades. 

Na visita à Policia Municipal do Porto, o grupo foi recebido nos 
Paços do Concelho, pelo Comandante da mesma, Intendente 
Leitão da Silva, que fez um briefing sobre a unidade, seguindo-
se uma visita a o Centro de Gestão Integrada do Município, que 
integra várias valências essenciais à boa gestão e segurança da 
mobilidade na cidade.

Para além da aprendizagem e atualização sobre a missão e 
atividades destas forças de segurança, foi gratificante constatar 
a excelente colaboração existente entre a PSP e a Policia Muni-
cipal do Porto

Paulo José da Cruz Lourenço 
Tenente-coronel de Infantaria

Vice-presidente da Direção 
Sócio n.º 1056/12
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ADRIANO MOREIRA, 
Futuro com memória, Livros da Vida e da 

História, Clube do Autor, 2016

  Esta publicação do Sr. Prof. Adriano Moreira
reúne muitas publicações do autor no Diário 
de NotÍcias. Apesar disso e do título não é só

p ç

de memórias que fala, mas, sobretudo, “de um 
mundo injustamente organizado” e, por isso, 
mais próximo de ser ameaçado pela violência 
que se alimenta da falta de esperança. O 
poder da palavra do autor é insuperável, mas, 
como reconhece, é a palavra do poder que 
tudo molda.

GENERAL LOUREIRO DOS SANTOS,
A Guerra No Meio de Nós, realidade dos 
conflitos do século XXI, Clube do Autor, 

2016

  Neste livro, o Sr. General Loureiro dos Santos 
aborda as guerras do século XXI – as guerras 
que, defende, estão entre nós. Conflitos em
curso, tensões que poderão despoletar outros, 
ameaças reais às nossas sociedades, tudo é 
analisado com a sabedoria de um especialista 
incontestado. Trata-se de mais uma importan-
te reflexão, a par de tantas ouras que nos 
trouxe já em uma rica bibliografia, que nos 
obriga a sair dos nossos lugares de conforto, 
pelo seu realismo e oportunidade.

VITOR RAMON FERNANDEZ,
PAZ E GUERRA em RAYMOND  

ARON, Ontologia e Epistemologia 
da Ordem Internacional, 

IDN, 2016.

Eis uma obra de um Auditor do 
Curso de Defesa nacional do IDN
(2005-2006) que é exemplar a muitos 
títulos.
Acrescentaria, ainda, que também a
sua vida profissional é 
extraordinariamente rica.
Trata-se do resultado de uma 
investigação em que a grande 
personalidade de Raymond Aron 
está sempre presente na sua 
dimensão de Mestre na área / das
Reflexões Internacionais; e não só.
De leitura nem sempre fácil é um 
reportório IDN decidiu integrá-lo
nas suas maiores coleções.
Um exemplo de Auditor!

Presidente da AACDN visitou a 
Delegação Regional Centro

A Delegação Centro da AACDN teve a 
honra da visita do Presidente da nos-

sa Associação, Doutor António Vilar, no 
dia 28 de junho de 2016, em reunião com 
o formato de Almoço de Trabalho.

 A reunião teve lugar entre as 13H00 
e as 15H00, tendo o nosso Presidente 
sido recebido por nove  Colegas, oito dos 
quais membros do Conselho Regional da 
Delegação, incluindo dois membros da Di-
reção Regional.

Não foi pré-estabelecida qualquer or-
dem de trabalhos, mas, como é de espe-
rar sempre que se juntam Auditores dos 
CDN, não faltaram assuntos a tratar.

Assim, após breves palavras de Boas-
vindas, através das quais o presidente 
da Delegação, Engenheiro Aires Francis-
co, transmitiu ao Doutor António Vilar, em 
representação dos Colegas presentes e 
da Delegação, o agradecimento pela sua 
presença amiga, apresentou cada um dos 
Auditores presentes e passou a palavra  
ao Presidente da AACDN, que, com a sua 
simpatia pessoal, por todos apreciada, 
elencou alguns temas para o sempre pou-
co tempo disponível.

E começou por uma breve mas muito 

significativa referência ao enquadramen-
to internacional de Portugal, com as suas 
reconhecidas vulnerabilidades atuais, face 
aos novos, importantes e mesmo graves 
desenvolvimentos que estão a ocorrer no 
“caminho” da União Europeia, e em parti-
cular as imprevisíveis consequências da 
questão “brexit”.

No atual contexto,  referiu que, se por um 
lado há  novos fatores de preocupação, por 
outro lado a situação torna mais importan-
te o contributo que a AACDN pode e deve 
dar ao País.

A propósito, anunciou que o Senhor Pre-
sidente da República, Prof. Doutor Marcelo 
Rebelo de Sousa, na recente audiência que 
concedeu à AACDN, instou a nossa Asso-
ciação justamente a contribuir, no âmbito 
dos seus objetivos estatutários e de cida-
dania, para a compreensão e difusão ade-
quada dos novos temas que se vão avo-
lumando na Sociedade Portuguesa, com 
manifesto interesse para a Segurança e a 
Defesa Nacional.

E salientou que Coimbra poderia ser um 
dos locais adequados para a realização de 
uma ação nesse âmbito. 

Foram muitos os assuntos abordados 

com a participação de todos os presentes 
mas, por naturais limitações de tempo, de 
forma breve. No entanto, quanto às ativi-
dades planeadas pela Direção Nacional 
e aprovadas na última Assembleia Geral, 
o Presidente da Direção Nacional apro-
veitou para informar que há empenho e 
esperança na solução, em tempo útil, do 
problema das Instalações da Sede Nacio-
nal e que está em curso a organização do 
próximo Encontro Nacional de Auditores 
(ENA 2016), estando a Direção Nacional a 
ponderar o local  onde se realizará. Foi, fi-
nalmente, analisada a necessidade de re-
visitar os protocolos celebrados com uni-
versidades e outras instituições.

A terminar o Almoço de Trabalho o Pre-
sidente da Delegação agradeceu a pre-
sença do Ilustre  Colega Presidente Dou-
tor António Vilar, que  simpaticamente 
retribuiu congratulando-se  com   o modo 
como foi recebido, após o que foi cumpri-
mentado por todos os Colegas Auditores 
presentes.

 
 

Aires Francisco
Presidente da Delegação Centro da AACDN
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ADRIANO MOREIRA, 
Futuro com memória, Livros da Vida e da 

História, Clube do Autor, 2016

  Esta publicação do Sr. Prof. Adriano Moreira
reúne muitas publicações do autor no Diário 
de NotÍcias. Apesar disso e do título não é só
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de memórias que fala, mas, sobretudo, “de um 
mundo injustamente organizado” e, por isso, 
mais próximo de ser ameaçado pela violência 
que se alimenta da falta de esperança. O 
poder da palavra do autor é insuperável, mas, 
como reconhece, é a palavra do poder que 
tudo molda.

GENERAL LOUREIRO DOS SANTOS,
A Guerra No Meio de Nós, realidade dos 
conflitos do século XXI, Clube do Autor, 

2016

  Neste livro, o Sr. General Loureiro dos Santos 
aborda as guerras do século XXI – as guerras 
que, defende, estão entre nós. Conflitos em
curso, tensões que poderão despoletar outros, 
ameaças reais às nossas sociedades, tudo é 
analisado com a sabedoria de um especialista 
incontestado. Trata-se de mais uma importan-
te reflexão, a par de tantas ouras que nos 
trouxe já em uma rica bibliografia, que nos 
obriga a sair dos nossos lugares de conforto, 
pelo seu realismo e oportunidade.

VITOR RAMON FERNANDEZ,
PAZ E GUERRA em RAYMOND  

ARON, Ontologia e Epistemologia 
da Ordem Internacional, 

IDN, 2016.

Eis uma obra de um Auditor do 
Curso de Defesa nacional do IDN
(2005-2006) que é exemplar a muitos 
títulos.
Acrescentaria, ainda, que também a
sua vida profissional é 
extraordinariamente rica.
Trata-se do resultado de uma 
investigação em que a grande 
personalidade de Raymond Aron 
está sempre presente na sua 
dimensão de Mestre na área / das
Reflexões Internacionais; e não só.
De leitura nem sempre fácil é um 
reportório IDN decidiu integrá-lo
nas suas maiores coleções.
Um exemplo de Auditor!
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JACQUELINE CHABBI, 
Les Trois Piliers De L`Islam, Leature 

antropologique du Coran … , 2016

A partir da leitura muito pessoal do Corão, a 
autora apresenta-nos um mapa identitário, 
antropológico, do Islão de Maomé que, nas
suas próprias palavras, “era muito próximo de 
uma aliança tribal…do que a religião que veio a
estabelecer-se, depois, nas sociedades dos 
califados”. Terá sido pelo século X, segundo a
autora, que o Islão se reformou e de tal forma,
com tantos mitos, que, diz, já nada tem a ver 
com a sua origem. J. Chabbi apresenta uma 
abordagem original do tema, mas as teses que 
defende são discutíveis. Veja-se o que, sobre tal, 
já escrevera Françoise Michean, Les Debuts de 
L`Islam, 2012 e, ainda, o Dictionaire du Coran,
Robert Cafont, 2007. Trata-se de um estudo 
incontornável na tentativa de compreendermos 
o mundo em que vivemos e, provavelmente, aí 
ficará por muito tempo.

RUI JANUÁRIO, ANTÓNIO GAMEIRO, 
A Globalização e a Geopolítica Internac-

ional; Escolar Editora, 2016

  Neste livro, trabalho de investigação dos 
autores no âmbito da Universidade Lusófona 
de humanidades e Tecnologias (no CIPRIS);
encontramos opiniões – para além da recorda-
ção de conceitos e princípios, algo sempre 
valioso – de dois juristas cujo saber se comple-
ta de modo utilíssimo, na análise de um mundo 
em mudança acelerada e que nos levará
facilmente à conclusão de que temos que nos 
pensar a nós próprios e pensar tudo o que nos 
rodeia de novo. Com urgência. Multidisciplinar-
mente. Tendo itinerários profissionais diversifi-
cados e diferentes, os outros conseguiram 
assinalar bem o mapa do novo entrar. 

JOÃO CÉSAR DAS NEVES, 
A Economia de Francisco – Diagnóstico 

de um Equívoco; Principia, 2016

  O Prof. João Cesar das Neves é um cidadão 
que, usando o seu saber – que é enorme – e a
sua fé – que não esconde – intervém frequen-
temente nos temas em debate neste tempo 
de declínio cívico e ético. Neste livro, não se 
ocupa de debater as teses económicas que 
alguns apontam ao Papa Francisco. O tempo 
virá para isso… O que João César das Neves 
fez foi sublinhar e divulgar um pensamento 
luminoso, diferente, fora do politicamente 
correto(?), mas pleno de possíveis: o pensa-
mento de um Papa que sonha. 

Luc Ferry
La Révolution Transhumaniste, 

ed. PLON, 2016

Luc Ferry tem escrito muito, sobre “coisas” 
essenciais (p.ex. La Revolution de l´amour),
mas não tem tudo, ao menos em Portugal, 
grande audiência.

Este seu último livro continua, no espírito de 
anteriores, tocando aspetos do transhumanis-
mo, designadamente a velhice e a morte que a
nossa sociedade pretende esconder e extin-
guir, respetivamente.

É uma abordagem algo filosófica, por ventura 
, p

sociológica de um tema incontornável e que, 
mais tarde ou mais cedo, chegará ao nosso 
estar.

Antónioio Vilar
Presidente da Direção dada AACDN
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A partir da leitura muito pessoal do Corão, a 
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